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1. RELATÓRIO
Na Sessão Plenária do último dia 07 de dezembro, o Parecer original da Comissão de Planejamento a respeito deste Processo, foi rejeitado por maioria de votos. O Senhor Presidente deste Conselho, nos termos do artigo 57 da Deliberação CEE 17/1973, que aprova o Regimento das Sessões do Conselho Estadual de Educação, designou-me para redigir o voto vencedor.
A presente proposta de Convênio entre a USP e a Secretaria de Educação do Estado de São Paulo tem como objetivo garantir recursos adicionais para a execução do Programa de Avaliação Seriada (PASUSP) daquela Universidade.

A principal finalidade do Programa é promover a inclusão de alunos provenientes do Ensino Básico público nos cursos de graduação da USP, visando diminuir a desigualdade social que caracteriza o acesso às universidades públicas do Estado.

Proposta semelhante foi apresentada em 2008 (Processo CEE 425/08) e teve tramitação apressada e tumultuada em virtude do fato da Universidade ter encaminhado a divulgação e implantação do Programa anteriormente à análise e aprovação do mesmo por este Conselho.

O Projeto PASUSP, então apresentado, abrangia um período de 3 anos, e previa a avaliação do desempenho dos alunos do ensino médio público, através de provas elaboradas pela própria USP que incluiriam, no 1º ano do convênio, apenas os alunos  da 3ª série, estendendo-se, no ano seguinte, para os da 2ª série e, no 3º ano, também os da 1ª série. Estabelecer-se-ia assim uma avaliação permanente e seriada de todo o ensino médio. Com base nesta avaliação, a USP oferecia bônus de pontos adicionados à nota do vestibular. O total de pontos adicionais variava conforme o desempenho do aluno na prova, variando de um mínimo de 3 até 12.

De início, a Secretaria manifestou-se contrária à proposta de avaliação seriada e o convênio restringiu-se à terceira série, cobrindo apenas o ano de 2009.

Na análise posterior feita por este Conselho, além da objeção à avaliação seriada, foram levantadas outras questões. Em primeiro lugar, o Conselho ponderava que os alunos do 3º ano do Ensino Médio já eram avaliados pelo SARESP, SAEB e ENEM. Além disso, a 1ª fase do vestibular realizava também uma avaliação, além de aceitar “treineiros”, isto é, alunos que haviam completado o Ensino Médio no ano anterior ao vestibular. Havia, portanto, um excesso de avaliações e foi sugerida a utilização de uma dessas provas para a avaliação que a USP pretendia fazer como base para a concessão de bônus.

O Conselho considerava também a relação custo-benefício do programa uma vez que, não incluindo novas vagas, não aumentava a taxa de participação dos jovens no ensino superior e a inclusão ocorria apenas pela exclusão de alunos da escola particular. Além disso, os beneficiados pelos bônus constituíam uma parcela ínfima dos egressos do ensino médio público (menos de 1%). 

Uma outra objeção importante, a qual voltaremos a considerar mais adiante dizia respeito ao fato de que, na população de baixa renda que constituía o público alvo do programa, havia um número significativo de alunos de escolas particulares, cujas famílias haviam se empenhado em obter uma formação melhor para seus filhos e que se veriam em situação de inferioridade na disputa por vagas. Inversamente, havia excelentes escolas públicas, incluindo as escolas técnicas federais e estaduais, que ofereciam ensino com tempo integral e que abrigavam estudantes de renda mais elevada. A sugestão era a de que se pensasse em substituir o critério de escola pública versus escola particular pelo de renda per capita dos candidatos. 

Além disto, a análise da evolução do número de alunos provenientes de escolas públicas inscritos e aprovados no vestibular levantava dúvidas sobre a eficácia do projeto. De fato, entre 1999 e 2006 embora houvesse um aumento contínuo e significativo no número de inscritos, que passaram de 41 mil para 72 mil, o percentual de aprovados manteve-se bastante estável, oscilando entre 23% e 26%. Em 2006 a USP iniciou o programa de bônus anterior ao PASUSP – o INCLUSP – , o número de inscritos diminuiu e o número de aprovados aumentou apenas em 2007, atingindo 26% e voltou a cair em 2008.

O cepticismo do Conselho foi confirmado pelos dados apresentados pela Reitoria da USP, neste segundo projeto, no qual se verifica que, no período pós PASUSP, entre 2008 e 2010, o número de inscritos caiu de 125.998 em 2007 para 113.793 em 2010. O ligeiro aumento verificado em 2011, quando se inscreveram 128.185 candidatos provenientes de escolas públicas, não atinge o nível de 2007.

Como previa o Conselho Estadual de Educação, na avaliação do projeto, o PASUSP não teve sucesso.

Em virtude destas e de outras objeções minuciosamente detalhadas no Processo CEE 425/2008, o Conselho julgava que a proposta não deveria ser aprovada sem uma completa reformulação. Considerou-se, entretanto, que a USP já havia divulgado o programa e aberto pré-inscrições para as provas a serem realizadas, para as quais tinha havido grande procura por parte dos estudantes do ensino médio público. A não aprovação do convênio envolveria uma enorme decepção por parte do público que via, na iniciativa da USP, uma nova oportunidade de ingresso no ensino superior gratuito. Resolveu-se então aprovar o convênio proposto apenas para o ano de 2008 e exclusivamente para a 3ª série do ensino médio. Concluía-se que qualquer “eventual renovação do Convênio deverá ser precedida de apresentação de relatório detalhado sobre os efeitos do Programa e dependerá de expressa manifestação do Conselho Estadual de Educação” (Processo CEE 425/08, p. 112; Parecer CEE 464/2008).
O novo Convênio, ora apresentado, atende algumas das objeções levantadas em 2008 e procura reverter os resultados insuficientes do projeto anterior.
As principais modificações são as seguintes:

1 - Aumenta o valor máximo dos bônus, que variava entre 3 e 9 pontos e passa agora a atingir possíveis 15 pontos e diminui o bônus universal de 3 para 2 pontos;
2 - elimina, como já havia sugerido a Secretaria, a aplicação de uma prova, passando a utilizar a própria 1ª fase do vestibular;
3 - cria estímulo para a inscrição gratuita de alunos do 2º ano como “treineiros” a ser utilizado na 1ª fase do vestibular, atribuindo a eles um bônus de 2 a 5 pontos no vestibular do ano seguinte;
4 - amplia o programa de “Embaixadores da USP”, constituído de equipes de professores e alunos que visitarão as escolas públicas a fim de divulgar o PASUSP.

O programa de “Embaixadores” pode, de fato, aumentar o número de inscritos. O aumento do valor do bônus pode também aumentar um pouco o número de aprovados, mas nenhuma das medidas atinge o cerne do problema, que consiste na má qualidade do ensino básico, não afetando o trabalho dos professores em sala de aula. Mesmo que venha a influir na qualidade do ensino médio, será no sentido de valorizar, exclusivamente, a preparação para o vestibular, deixando de considerar o caráter terminativo e a formação do cidadão que são fundamentais nesse nível de ensino.

Além disso, a escolha do perfil dos alunos a serem contemplados, preserva algumas injustiças já apontadas no Parecer CEE 464/2008.

A destinação de bônus apenas aos alunos de escola pública justifica-se pelo interesse em promover o acesso à USP de alunos que, em virtude do baixo poder aquisitivo das famílias, não têm condições de pagar por um ensino particular o qual, supostamente, é sempre de melhor qualidade. Isto parece ser justo, uma vez que 90% dos inscritos no PASUSP provêm de famílias com renda per capita entre 1 e 5 salários mínimos. Não se considera, entretanto, que nestas mesmas faixas de renda e, especialmente, entre 3 e 5 salários mínimos, há muitos candidatos cujas famílias fazem um grande esforço para manter os filhos em escolas particulares e que, portanto, também deveriam ser contempladas no sistema de bônus. Inversamente há excelentes escolas públicas de nível médio, como as pertencentes às próprias universidades e escolas técnicas públicas, estaduais e federais. Nestas, a excelência do ensino atrai as classes médias de bom poder aquisitivo em tal número que o ingresso nelas implica num “vestibulinho” nos quais a relação candidato-vaga chega a ser maior do que em muitos cursos da própria Universidade. Estas escolas rivalizam com as melhores escolas particulares e seus egressos, mesmo sem PASUSP, obtêm excelentes resultados nos exames vestibulares. Estes, certamente, obterão as melhores notas no PASUSP, monopolizando boa parte das vagas oferecidas por este programa. O mais justo seria escolher os beneficiários do PASUSP diretamente pelo nível de renda das famílias, quer provenham de escolas públicas ou particulares.

Finalmente é preciso observar que o grande benefício esperado pelo programa de “treineiros” reside na suposição que a familiarização com a USP e com as características do exame da FUVEST melhore o desempenho dos estudantes no vestibular. Entretanto, pode acontecer também que o baixo desempenho de grande parte dos “treineiros” produza o efeito contrário, o de desestimular os alunos a concorrerem no vestibular, especialmente porque o PASUSP não inclui nenhum mecanismo de auxílio aos “treineiros” para superarem as deficiências do ensino médio público.

Como reconhece o próprio Programa, grande parte dos candidatos ao vestibular, tanto da escola privada quanto da pública, procura sanar as deficiências do ensino médio através de cursinhos que são extra-oficiais, privados e pagos.

Talvez a oferta de “cursinhos” gratuitos para candidatos de baixa renda, oferecidos pela própria universidade, como faz a UNESP, revele-se um instrumento no ensino superior de alunos prejudicados em sua formação pela falta de capital cultural de suas famílias e pelas deficiências do ensino médio.

Há ainda uma outra consideração a fazer que diz respeito à aplicação de recursos solicitados à Secretaria de Educação.

Na versão original do projeto, a justificativa para a solicitação de recursos se baseia no custo adicional, para a FUVEST, de um aumento expressivo no número de “treineiros”, visto que a própria FUVEST custeava normalmente, todos os candidatos ao vestibular, quer fossem da escola pública ou da escola particular.

Na nova redação, entretanto, entende-se que a Secretaria da Educação deverá financiar todos os alunos do PASUSP, tanto “treineiros” como vestibulandos até o limite de 12 mil candidatos. Considerando que a grande maioria dos vestibulandos provenientes da escola pública escolherá se beneficiar do PASUSP, a Secretaria estará assumindo responsabilidades financeiras que cabem normalmente à FUVEST e às instituições equivalentes a ela nas outras duas universidades paulistas.

2. CONCLUSÃO

Por estas razões, manifesto-me contrariamente a celebração do presente Convênio.

São Paulo, 13 de dezembro de 2011.

a) Consª Eunice Ribeiro Durham

Relatora
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, o Voto da Relatora.

Os Conselheiros Ana Luísa Restani, Antonio Celso Pasquini, Guiomar Namo de Mello, Hubert Alquéres, Marcos Antonio Monteiro, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Maria Helena Guimarães de Castro, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar, Rose Neubauer e Walter Vicioni Gonçalves votaram favoravelmente.
A Conselheira Rose Neubauer votou favoravelmente, nos termos de sua Declaração de Voto, subscrita pelos Conselheiros Décio Lencioni Machado e Maria Helena Guimarães de Castro.

Os Conselheiros Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Décio Lencioni Machado, João Cardoso Palma Filho, Maria Cristina Barbosa Storópoli, Mário Vedovello Filho, Milton Linhares, Roque Theóphilo Júnior e Suzana Guimarães Trípoli, abstiveram-se de votar.
O Conselheiro Milton Linhares absteve-se de votar, nos termos de sua Declaração de Voto, subscrita pelo Conselheiro João Cardoso Palma Filho.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de dezembro de 2011.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente
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DECLARAÇÃO DE VOTO

Votei a favor da redação do Parecer elaborada pela Conselheira Eunice Ribeiro Durham, porque, se estivesse presente na sessão passada, teria votado contra a dotação de recursos da Secretaria de Estado da Educação para o PASUSP, pois considero esses recursos indispensáveis à melhoria da qualidade do ensino fundamental e médio, obrigação constitucional de oferta desses níveis de ensino pelo Estado, principalmente do último.

a) Consª. Rose Neubauer

a) Cons. Décio Lencioni Machado

a) Consª. Maria Helena Guimarães de Castro

DECLARAÇÃO DE VOTO

Registro meu impedimento de manifestação a respeito do texto proposto pela Conselheira Eunice Durham, pois votaria a favor da celebração do Convênio referente ao Programa PASUSP se estivesse presente à reunião do Conselho Estadual de Educação, realizada em 07/12/2011
a) Cons. Milton Linhares

a) Cons. João Cardoso Palma Filho

